
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei 

do Executivo (PLE) nº 18/2025, que 

altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 

de dezembro de 2023.; pela 

APROVAÇÃO, com Emenda 

Modificativa.  

 

RELATOR: Vereador Samuel Salazar 

I – RELATÓRIO 

 A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei do Executivo nº 18/2025, nos termos do Art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 A Proposição, em síntese, altera a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 

2023, que institui o Programa Municipal de Subsídio à Habitação de Interesse Social - 

PMSHIS. Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

"O Projeto de Lei em questão visa estabelecer uma 

política pública permanente voltada à promoção do 

direito à moradia digna, adequada e acessível à 

população de baixa renda, em consonância com os 

princípios constitucionais e com o 

desenvolvimento sustentável de nossa cidade. 

Diante da expedição das novas Portarias MCID Nº 

488 e MCID Nº 489, ambas de 19 de maio de 

2025, que estabelecem novas orientações e 

critérios para o ingresso de propostas de unidades 
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habitacionais no Programa Minha Casa Minha 

Vida, demandando adequação imediata da 

legislação municipal. 

Tendo em vista a urgente necessidade de 

adequação do arcabouço legal municipal para 

viabilizar o recebimento do subsídio previsto no 

PMSHIS, em perfeita consonância com as novas 

regulamentações federais do Programa MCMV, 

sob pena de comprometimento das contratações em 

andamento e futuras." 

 A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 16/06/2025, em regime de 

URGÊNCIA, consoante o art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR), e foi 

encaminhada às comissões legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 

26/06/25. Neste período, a proposta recebeu 1 (uma) emenda, de autoria do Prefeito do 

Recife. 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos financeiro e orçamentário público (art. 287, I, "b" do RICMR). 

 

II – VOTO 

 A propositura visa adequar a legislação municipal do Programa Municipal de 

Subsídio à Habitação de Interesse Social - PMSHIS às novas regulamentações federais do 

Programa Minha Casa Minha Vida, estabelecidas pelas Portarias MCID Nº 488 e MCID Nº 

489, de 19 de maio de 2025. 

 As principais alterações promovidas pelo projeto incluem: ajustes na modalidade 

Mercado/MCMV Cidades/FGTS; estabelecimento de critérios para concessão de subsídios 

apenas para empreendimentos inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida pelo 

município; definição de valores de até R$ 20.000,00 para subsídios relacionados à execução 

de fundações profundas; e adequação dos critérios de elegibilidade às faixas 1 e 2 do 

programa federal. 

 A competência do Município para legislar sobre a matéria encontra respaldo no 

artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, e no artigo 6º, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município do Recife - LOMR. Vejamos: 
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"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber" 

"Art. 6º - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;" 

 A matéria está fundamentada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na 

mesma Lei Orgânica, respectivamente: 

"Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto 

nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 

21/07)" 

"Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a 

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária." 

 Do ponto de vista orçamentário e financeiro, a proposta visa adequar os mecanismos 

de subsídio municipal às novas diretrizes federais, mantendo os limites de valores já 

estabelecidos na legislação vigente (até R$ 20.000,00 por unidade habitacional). As 

alterações promovidas não representam aumento de despesas, mas sim adequação dos 

critérios de aplicação dos recursos já previstos no PMSHIS. 

 A adequação legislativa é essencial para garantir a continuidade dos investimentos 

habitacionais no município e o cumprimento dos novos parâmetros federais, especialmente 

considerando que diversos empreendimentos habitacionais de interesse social se encontram 

em fase de inscrição no Programa Minha Casa Minha Vida. 

 Portanto, conclui-se que a Carta Magna conferiu aos municípios natureza de ente 

federativo autônomo, dotado de capacidade de auto-organização, autolegislação, 

autogoverno e autoadministração, com a condição de que não violem o texto constitucional. 

Neste sentido, depreende-se que a Iniciativa pode ser enxergada como uma expressão do 

princípio da eficiência na administração pública, previsto pelo art. 37 da CF/88. 
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 Conforme mencionado no Relatório, a propositura recebeu 1 (uma) emenda 

modificativa, de autoria do Prefeito do Recife.   

 A referida proposta visa substituir a ementa e alterar dispositivos do Projeto de Lei 

do Executivo nº 18/2025, que modifica a Lei Municipal nº 19.169, de 21 de dezembro de 

2023, para fins de aprimoramento formal da redação e melhor compreensão da norma, sem 

alteração de mérito, e corrige erro material da Lei Municipal nº 19.396, de 17 de junho de 

2025, com o objetivo de uniformizar a natureza jurídica do benefício nela previsto. 

 Verifica-se que as modificações propostas são importantes para dar mais eficácia e 

efetividade à matéria. Desta forma opino pela aprovação da Emenda Modificativa nº 01.  

 Assim, tem-se que o Projeto de Lei do Executivo n° 18/2025 atende ao interesse 

local, conforme o disposto no art. 30, I, da CF/88. Além disso, encontra-se regular quanto 

aos seus aspectos financeiro e orçamentário público, promovendo adequação necessária à 

legislação municipal sem comprometimento fiscal. Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO 

do PLE nº 18/2025, com a Emenda Modificativa nº 01.  

Recife, 27 de junho de 2025. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

PLE nº 18/2025, com a Emenda Modificativa nº 01. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,       de                 de 2025. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

HÉLIO GUABIRABA     CHICO KIKO  

Vice-presidente     Membro Efetivo 

 

 

 

 

LIANA CIRNE            FRED FERREIRA  

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

 

 

FELIPE FRANCISMAR     FLÁVIA DE NADEGI  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

 

 

WILTON BRITO  
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